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TERMO DE REFERENCIA 
c0NDIcOES GERAIS DE c0NTRATAçA0 DIRETA 

r- 
I 	cC:UsSAo DE LICITAçCES 

7G 	  

   

- DAS cONDIçOES GERAIS DACONTRATAçAO (art. 60, XXIII, "a" e 1" da Lei n. 14.133/2021)  
1.1 - Contratacao de servicos especializados a serern prestados do consultoria e assessoria juridica a Autarquia 
Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, nas areas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão PUbtica e Controle 
Intemo, atuando nas instãncias administrativas e judicial, corn ênfase no suporte juridico consultivo ao Presidente da 
Autarquia do Agua e Esgoto, englobando as questOes de organizaçao, procedimentos, métodos, planejamento, 
funcionamento, auditorias e re[atOrios, conforme condiçOes e exigèncias estabelecidas neste instrumento, conforme 
discriminado no quadro abaixo: 

Dl 
Es.ecificaçao 

C0NTRATAcA0 DE SERVIOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURIDICA A AUTARQUtA MUNICIPAL DE AGuA E 
ESGOTO DE MILAGRES/CE, NAS AREAS DE DIREITO ADMINISTRATIVO, 
FINANCEIRO, GESTAO PUBUCA E CONTROLE INTERNO, ATIJANDO NAS 
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAL GOM ENFASE NO SUPORTE 
JURIDICO CONSULTIVO AD PRESIDENTE DA AUTARQUIA DE AGUA F ESGOTO, 
ENGLOBANDO AS QLJESTOES DE ORGANIzAcAO, PROCEDIMENTOS, 
MET000S, PL.ANEJAMENTO, FUNCIONAMENTO, AUDITORIAS E RELATORIOS. 

Und Qtde Valor Unitário Valorlotal 
Mës 12 4.600,00 

-- 
55.200,00 

Total 55200,00 

Item 

1.2 - 0 prazo do futuro Contrato serã ate 12 meses,  a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado 
observando Os Artigos 106 e 107 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
1.3 - 0 custo estimado total da contratao é de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais), conforme 
custos unitários apostos na tabela acima, considerados os preços praticados no mercado por empresaslprofissionais 
atuantes no ramo do objeto pretendido;os valores unitáos estimados dos itens foram obtidos através do MENOR 
VALOR dentre eles, conforme as pesquisas do preçOs. 
1.4 - Para dar inicio ao presente processo administrativo, o MunicIplo de Milagres através do Setor Competente, 
procedeu a cotaçao de precos obtendo menor valor estimado para contrataçao. 
1.5 - Os valores estimados da futura contrataçao direta estão compatIveis corn os valores praticados polo mercado, 
conforme exige o art. 23 da Lei Federal no 14.133/21. 
1.6 - Considerando que as serviços objeto deste Termo de Referéncia são classificados como servicos comuns, que 
podem ser objetivamente definidos por padroes usuais praticados no mercado, corn base nos preços ofertados e sem 
necessidade de avaliacão especializada, a contratação será realizada mediante dispensa de licitaçao, em conformidade 
corn odisposto na Lei n° 14.133/2021. 

2 - DAS CONDIçOES DE PARTICIPAAO DA DISPENSA DE L1CITAçAO  
2.1 - Não poderao participar desta dispensa Os fornecedores: 
2.1.1 - Que não atendarn as condicOes deste Aviso de Contrataçäo Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.2 - Estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil corn poderes expresses para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
2.2 - Quo se enquadrem nas seguintes vedacOes: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a contratacao versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ole relacionados; 
b) empresa, ]soladamente ou em consárcio, responsável pela elaboracao do projeto básico ou do projeto executivo, ou 
empresa da qual a autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor do mais de 5% (cinco por 
cento) do capital corn direito a vote, responsável técnico ou subcontratado, quando a contrataçao versar sobre obra, 
servicos ou fornecimento de bens a ela necessários; 
C) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacao, impossibilitada de contratar em decorréncia de 
sancão que Ihe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil corn dirigente 
do órgao ou entidade contratante ou corn agente pOblico que desempenhe funçao na licitaçao ou atue na fiscalizaçao ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cönjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aflnidade, ate o 
terceiro grau; 
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e) empresas controladoras, contro[adas ou coilgadas, nos termas da Lei n° 6.404, de 15 do  dèemhrod.±976,  
cancorrendo entre si; 
f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do aviso, tenha sido condenada judicialrnente, 
corn trânsito em julgado, par exploracäo de trabaiho infantil, par submissäo do traba!hadores a condiçOes anâlagas as do 
escravo ou par contratação de adolescentes nos casos vedados pela Iegislaçaa trabalhista; 
2.2.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesma grupo econômico; 
2.2.2 - Aplica-se o dispasto na alinea 'c' tambérn ao fomecedor quo atue em substituiçao a outra pessoa, fisica ou 
juridica, corn a irituito de burlar a efetividade da sancäo a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada au 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacão fraudulenta da personalidade juridica do 
fornecedor; 
2.2.3 - Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse PUblico - OSCIP, atuando nessa condicao (Acórdâo no 746/2014-
TCU-Plenârio); 
2.2.4 - Sociedades cooperativas. 

3 - FUNDAMENTAçA0 E DEscRlçAo DA NECESSIDADE DA c0NTRATAcA0 (art. 60,  inciso )(X1lI, alinea 'b', da 
Lei no 14.133/2021)  
3.1 - A contratacao será realizada nos termos do inciso II, Art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Municipal n° 
1499/2023, de 27 do marco do 2023, enquadrando-se, coma dispensa de licitacao, cam limite de valor. 
3.2 - Sara considerada vencedor do procedimento a empresa/profissional quo apresentar a manor piece catado para o 
servico. 
3.3 - 0 presente caso é de Dispensa de Licitaçao, conforrne Art. 75, inciso II, c/c § 31, da Lei Federal n°. 14.133/21, onde 
as contrataçoes do que trata as Incisos I e II, do caput do artigo citado seräo preferencialmente precedidas de divulgaçao 
de aviso em sitlo eletrônico oficial, pelo prazo minimo de 3 (trés) dias Uteis, cam a especificaçao do objeto pretendido e 
corn a rnanifestaçâo de interesse da Administraçäo em abter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo 
ser selecionada a proposta mais vantajasa. 
3.3.1 - Conforme a § 30 do artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133121 (Nova Lei de LicitaçOes), a Municipia de Milagres 
poderé obter propostas adicionais de eventuais interessados,  inclusive dos empresas que là apresentaram orçamentos, 
corn a objetivo de selecionar a praposta mais vantajosa para a administraçäo Municipal. 
3.3.2 - A(s) proposta(s) de preças poderá(ão) ser(em) entregue(s)/protocoladas na Sede da Prefeitura Municipal de 
Milagres, no horària dos 07:30hrs as 13:30hrs em dias (iteis ate o dia 01/0912023  ou enviadas polo e-mail da Prefeitura: 
licitacaomilaqres.ce.qov,br,  ate a dia  01/0912023 as 23h59m1n,  após esse prazo, a processa estará encerrado para 
a recebimerito do novas arçarnentos, de maneira que o Municipio de Milagres garanta o andamento do processo do 
contrataço. 
3.4.3 - A Propasta de preços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo I, na forma e no 
conteUdo das exigencies deste Terrno de Referéncia. 

3.5 - DA NECESSIDADE 
3.5.1 - A Autarquia Municipal do Agua e Esgoto de Milagres/CE tern sob sua responsabilidade de garantir a 
disponibilidade do âgua potével e de qualidade, atender em sua totalidade as necessidades de esgatamenta san]tàrio, 
drenagem de águas pluviais urbanas, bern coma estabelecer politicos e regulamentacOes para garantir a uso sustentével 
dos recursas hidricos. Portanto, diante das suas responsabilidade e atribuiçOes se fez necessâria a future cantrataçao 
para garantir a devida atenca as questoes de natureza juridica, seja no ámbito administrative ou judicial, a observáncia 
aos principles constitucionais da legalidade e eficléncia nos atos e retinas administrativas. 

4 - DESCRIçAO DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPEC1FICAAO DO SERVlO (art. 6°, inciso)O(lll, alInea 'c', e art. 40, §10, inciso I, da Lei no 14.133/2021)  
4.1 - A solucaa praposta abrange a necessidade de contrataçäo de services especializados a serem prestados de 
consultoria e assessoria juridica a Autarquia Municipal de Agua e Esgata de Milagres/CE, nas areas de Direito 
Administrativo, Financeiro, Gestão PUblica e Contro]e Interno, atuando nas instãncias administrativas e judicial, corn 
Cnfase no suporte juridico consultivo aa Presidente da Autarquia de Agua e Esgato, englobando as questoes do 
organização, procedimentos, métodos, planejamento, funcionamento, auditohas a relatôrias. 

4.2 - DA EsPEclFlcAçAo DO SERVIO 
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4.2.1 - Acompanharnento das demandas juridico-ad min istrativas cotidianas da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto, tais 
como análise de requerirnentos diversos dos servidores pUblicos lotados na instituiçao, processos administrativos 
disciplinares, elaboracao de pareceres, gestao de corivênios e contratos administrativos, e]aboraçao de projetos 
especificos para a autarquia, orientacoes juridicas na execuçao das atividades diárias; 
4.2.2 - Assessoria Juridica na Elaboraçäo de minutas de atos administrativos, tais como Portarias, Resoluçoes, 
lnstruçöes Normativas, Homologaçao, Aprovaçao, Certidöes, Atestados, Oficios, Regirnentos e outros de competéncia da 
autarquia; 
4.2.3 - Consultoria para aperfeiçoarnento do Sistema do Controle Inferno e procedimentos internos, buscando a 
prevençao de irregularidades e falhas de natureza legal; 
4.2.4 - Acompanhamento das prestaçöes de contas dos Convênios, Contratos de Repasses e quaisquer outros pactos 
firmados pela autarquia corn outros Entes ou Orgaos; 
4.2.5 - Defesa de demandas administrativas no interesse da autarquia perante o Ministério Püblico Federal e Estadual, 
Tribunal de Contas do Estado de Cearà, bern como consultoria e assessona jurIdica a convénios, contratos de repasse e 
demais instrurnentos de repasses voluntàrios; 
4.2.6 - Elaboraçao de Pareceres Juridicos acerca da revogabilidade ou anulabilidade do atos administrativos; 
4.2.7 - Qdentacao e assessoramento ao presidente quanto a nomeaçao, promocao, readaptaçao, reversâo, 
aproveitarnento, disponibilidade, reintegração, reconduçäo, transferência, redistdbuiçáo, substituiçao, exoneração, 
dernissao e demais demandas dos servidores pOblicos municipais lotados na autarquia; 
4.2.8 - Assessoria Juridica na elaboraco de minutas de respostas a pedido do informaçoes formulado por qualquer 
cidadão ou instituiçãojunto a autarquia, nos moldes da Lei Federal n° 12.527/11; 
4.2.9 - Consultoria Juridica na area de Direito Financeiro, corn orientaçöes no acompanhamento da programaçao e 
execução orçarnentãria, especialmente na atençäo aos ditames da Lei Federal n° 4.320/64 e da Lei do Responsabilidade 
Fiscal (Lei Cornplementar n° 101/00); 
4.2.10 - Patrocinio dos interesses da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto em processos judiciais em que este for parte 
(assistente ou terceiro interessado), corn a anuência da Procuradoria Municipal, em trärnite na Justiça Estadual, Justiça 
Federal, Justiça do Trabalho, inclusive perante o Tribunal de Justiça, Tribunal Regional Federal, Tribunal Regional do 
Trabalho, Superior Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Supremo Tribunal Federal, incluindo a elaboraçao 
do petiçao inicial de açöes ordinárias, cautelares ou especiais; defesas; exceçöes; incidentes; reconvençao; arguiçöes; 
recursos; liquidaçao; impugnaçflo; embargos de devedor; acâo rescisOria; querela nulitatis; medidas cautelares, além do 
reatizaçao do audiências; bern como qualquer outro ate ou rnedida adequada a patrocinio do interesse da autarquia - 
municipal; 
4.2.11 - Patrocinio dos interesses do Fundo Municipal de SaUde através da apresentaçao de defesas, recursos, 
intervençOes orais, bern como todos os atos processuals adequados para tanto, em processos administrativos em trâmite 
na Cârnara Municipal, Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da (Jnião, órgaos e entidades da administraçao 
direta ou indireta da União ou do Estado, incluindo: Processo de Prestaçäo de Contas, Processo do Tornada e Prestaçao 
do Contas Especial, Processo de Auditoria Especial, Processo de Destaque, Processo de Denüncias, Medidas 
Cautelares, Processo de Auto de lnfracao ou Qualquer outra medida que envolva os interesses da autarquia; 
4.2.12 - Disponibilizar em tempo integral consultoria juridica, em suas instalaçöes de forma presericial, ou seja, na sua 
sede, sem limite de quantidade de consultas a serern feitas per servidores da autarquia, decorrentes do düvidas 
suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientaçao ser dada de forma formal, 
preferenciatmente no formato de Parecer Juridico, somente por profissionais devidarnente habilitados; 
4.2.13 - Disponibilizar na prestação dos serviços de Assessoria e Consultoria Juridica, somente profissionais 
devidamente habilitados e inscritos na QAB; 
4.2.14 - Disponibilizar, ainda, atendimento via telefone convencional e telefone rnóvel, via correio eletrOnico durante, bern 
come WhatsApp das 8h as 17h de segunda a sexta-feira. 

5- REQUISITOS DA CONTRATAçA0 (art. 60,  XXIII, alinea id', da Lei n° 14.133/21)  
5.1 - A contratacao deverá observar os seguintes requisitos: 
5.1.1 - Nâo serà admitida a subcontrataçao para a prestacao dos services especificados neste Termo de Referência. 
5.1.2 - Nâo haverá exigéncia da garantia da contrataçao do art. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, per se tratar do 
simples contrataçäo dos services listados no quadro/tabela constante no item 1.1 deste Termo do Referéncia, flo 
havendo risco ou complexidade que justifique a exigéncia de garantia de execução. 
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5.2 - A presente contrataçäo visa a prestaçäo de serviços especializados a serem prestados de cöiTsu1tona e aessotia 	 
juridica a Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, nas areas de Direito Administrativo, Financeiro, Gestão 
Piblica e Controle Interno, atuando nas instâncias administrativas e judicial, corn ërifase no suporte juridico consultive ao 
Presidente da Autarquia de Agua e Esgoto, englobando as questoes de orgariização, procedimentos, métodos, 
planejamento, funcionarnento, auditorias e relatórios. Nesse cenário, a solução escolhida para suprir tal necessidade 
dove atender aos requisites minimos. 

6. MODELO DE ExEcucAo CONTRATUAL (arts. 60,  XXIII, alInea  "e" e  40, §11, inciso II, da Lei n° 14.13312021)  
6.1 - InIcio da execuçâo do objeto será apás assinatura do contrato. 
6.2 . Os servicos supOem atuacao presencial na Sede da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres!CE e a 
disthncia na sedeIescritOo da empresa/profissional, quando for necessário. 
6.2.1 - A contratada deverà alocar profissional(is) de forma in loco e remota, que possua(m) requisitos técnicos minimos em 
servicos correlatos; 
6.2.2 - A prestaçao dos services in loco de "consultoria e assessoria', será disporiibilizada somente per profissionais 
devidamente habilitados, diariamente in loco (Sede da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Mibagres/CE), corn carga  
horária minima do 8 (oito) horas por dia,  avocando para si todas as despesas decorrentes tais como (custo corn mao de 
obra, transporte, abirnentacao e hospedagern), isentando o Municipio do quabquer despesa adicional, ser dada por meio de: 
a) - Prestador(es) de serviço(s) da empresa/profissional contratada corn qualificacao técnica comprovada, para prestacao 
do serviço na sede da autarquia; 
6.2.3 - A prestaçao dos services do forma remota de consubtoria, assessoria e acompanhamento, sern lirnite de quantidade 
para realizaçao de consultas a serern feitas junto aos servidores da autarquia decorrentes de dLvidas suscitadas em face 
de fates supervenientes, devendo toda e qualquer orientaçäo técnica, ser dada por meio de: 
a) - Prostadores de serviços da empresa/profissional contratada corn qualificação técnica comprovada; 
b) - Atendimento aos servidores da autarquia na sede da empresa contratada, para orientacoes técnicas especificas, 
produçao de trabaihos especiais, orientaçOes e consultorias; 
c) - Resposta do consultas por telefone, diretas e por meio dos sistemas de comunicaçäo disponiveis, corno: e-mail, 
telefone e aplicativos de conversas on-line. 
6.2.4 - Executar e acompanhar os services de assessoria junto a coritratante corn o padrão de quahdade, 
permanecendo o acompanhamento por parte da empresa contratada para realização e dar todas as orientaçOes 
técnicas necessárias ao born andamento dos trabalhos. 

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (art. 60, )O(IiI, alinea "f", da Lei n° 14.133/21)  
7.1 . 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corn as cláusubas avencadas e as normas da Lei 
n° 14.133, do 2021, a cada parte responderà pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.2 . Em case de impedirnento, ordem de paralisaçäo ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçao será 
prorrogado automaticamente pebo tempo correspondente, anotadas tais circunstäncias mediante simples apostila. 
7.3 . As comunicacöes entro a ôrgão ou entidade e a contratada devern ser realizadas por escrito sempre que a ato exigir 
tab formalidade, admitindo-se o use do mensagem eletrönica para esse firn. 
7.4 - 0 ôrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providéncias quo devam ser 
cumpridas do imediato 
7.5 . A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada a fiscalizada pebo(s) fiscal(is) do contrato, ou pebos respectivos 
substitutes (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.6 - 0 fiscal técnico do contrato acompanharà a execucao do contrato, para que sejam cumpridas todas as candiçfles 
estabebecidas no mesmo, de mode a assegurar os melhores resubtados para a Administraçäo. (Decreto n° 11.246, de  
2022, art. 22. VI); 
7.6.1 . 0 fiscal tècnico do contrato anotará no histórico de gorenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas a 
execuçae do mesmo, corn a descriçäo do quo for necessàrio para a regularização das fabtas ou dos defeitos observados. 
(Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §11, e Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, II); 
7.6.2 - ldentificada qualquer inexatidào ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato ernitirá notificaçfles para a correção 
da execuçao do contrato, determinando prazo para a correçäo. (Decreto no 11.246, do 2022, art. 22, Ill); 
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7.6.3 - 0 fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo habit, a situacao que demaf1dar-€Ieefs-ao-eu-
adoçao de medidas que ultrapassem sua competëncia, para que adote as medidas necessârias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto no ii .246, de 2022, art. 22, IV); 
7.6.4 - Na caso de ocorrências que possam inviabitizar a execuçäo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V); 
7.6.5 - 0 fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo habit, a término do contrato sob sua 
responsabilidade, corn vistas a tempestiva renovacao ou a prorrogaçäo contratual (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 22,  

7.6.6 - 0 gestor do contrato acompanharã os registros realizados polo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas a execuçao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade supeor àquelas 
que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto no ii .246, de 2022, art. 21, II). 
7.7 - 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçoes de habilitaçäo da contratada, 
acompanharâ o empenho, a pagamento, as garantias, as g!osas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatôdos pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de 
2022). 
7.7.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçoes contratuais, a fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solucão do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabiveis, 
quando ultrapassara sua competência: (Decreto n° 11.246, do 2022, art. 23, IV). 
7.8 - 0 gestor do contrato coordenará a atualizacao do processo do acompanhamento e fiscalizacao do contrato 
contendo todos os registros formais da execucão no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço/compra, do registro de ocorréncias, das alteracoes e des prorrogaçoes contratuais, elaborando relatório corn 
vistas a verificaçâo da necessidade de adequaçöes do contrato para fins de atendimento da finalidade da edministraçao. 
(Decreto no ii .246, do 2022, art. 21, IV). 
7.8.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçfles de habilitacao da contratada, pare fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotarâ os problemes que obstem a fluxo normal da liquidaçao e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III). 
7.8.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçäo realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçoes assumidas pelo contratado, corn menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos iridicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constardo cadastro de atesto de cumprimento de obrigacoes. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
7.8.3 - 0 gestor do contrato tomará providéncias para a formalizacao de processo administrativo do responsabilizaçao 
pare fins de aplicacao do sançoes, a ser conduzido pela comissão de que trata 0 art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor corn competencia para tal, conforme o caso. (Decreto r° 11.246, de 2022. art. 21, X). 
7.9 - 0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hàbil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, corn vistas a tempestiva renovação ou prorrogaçâo contratual. (Decreto n° 11.246, do 2022, art. 22,  
Vil).  
7.10 -  0 gestor do contrato deverá elaborar retatOrio final corn informaçoos sabre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Adrninistraçao. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
7.11 - 0 gestor do contrato deverá enviar a documentaçao pertinente ao setor de contratos para a formalizaçao dos 
procedimentos de Iiquidaçflo e pagamento, no valor dimensionado pole fiscalizacao e gestao nos temios do contrato. 
7.12 0 contratado devera manter preposto aceito pole Adrninistração no local do serviço para representá-lo na execucao 
do contrato. 
7.12.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podera ser recusada pelo órgao ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designer outro pare o exercicio da atividade. 

8- DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)  
8.1 - Preço 
8.1.1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 55.200,00 (cinquenta e cinco mil e duzentos reais), durante o 
periodo do 12 (doze) meses. 
8.1.2 - No valor ecima estão incluidas todas as despesas ordinârias diretas e indiretas decorrentes da execuçao do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa do administraçäo, frete, seguro e outros necessàos ao cumprimento integral do objeto da contratacao. 
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8.2 - Forma do Pagamento 
8.2.1 - 0 pagamento sera realizado mensalmente, através de ordem bancáa, para crédito em banco, agéncia e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.2.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar coma emitida a ordem bancária para pagamento. 
8.3. Prazo do Pagamento 
8.3.1 - 0 pagamento seré efetuado no prazo maxima de ate 30 (trinta) dias,  coritados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgflo contratante atestar a execucão do 
objeto do contrato. 
8.3.3 - No caso de atraso pela Contratante, as valores devidos ao contratado serão atualizadas monetariamente entre 0 
termo final do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realização, mediante ap[icaçäo do indice IPCA de carreçao 
monetária. 
8.4 - CondicOes do Pagamento 
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeta da contrataço, confornie 
disposto neste instrurnento. 
8.4.2 - C setor competente para proceder a pagamento deve verificar so a Note Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
as elementos necessários e essenciais do documento, tais coma: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissflo; 
c) as dados do contrato a do órgão contratante; 
d) a periodo respectivo de execuçäo do contrato, 
e) a valor a pagar; e 
1) eventual destaque do valor de retençOes tributárias cabiveis. 
8.4.3 - Havendo erro na apresentaçäo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunsténcia que irnpeça a liquidaçäo da despesa, a 
pagamento ficará sobrestado ate que a contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipôtese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á apás a comprovacão da regularizaçâo da situacaa, não acarretando qualquer onus para a 
contratante; 
8.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçãa da regularidade fiscal, 
constatada par meio de consulta on-line, mediante consulta aos sitios e!etrônicos oficiais ou a documentaçao mencionada 
no art. 68 da Lei n° 14133/2021. 
8.4.5 - Previamente a emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçao deverá realizar consulta para: 
a) verificar a manutencao das condiçoes de habilitaçao exigidas na contrataçao; 
b) identificar possivel razão que impeca a participaçaa em licitacao, no âmbito do órgäo ou entidade, proibiçäo de 
contratar corn o Poder PCblico, bern coma ocarréncias impeditivas indiretas. 
8.4.6 - Constatando-se a situação do irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçao, par escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sue situaçao ou, no mesmo prazo, apresente sue defesa. 0 prazo poderá 
ser prorrogado urna vez, par igual periodo, a criteria da contratante. 
8.4.7 - Nàa havendo regularizaçao ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgflos responsáveis pela fiscalizaçao da regularidade fiscal quanta a inadimpléncia do contratado, bern coma quanta a 
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados as melos pertinentes e necessários pare garantir o 
recebimento de seus créditos. 
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deveré adotar as medidas necessaries a rescisãa contratual nos autos 
do processa administrativo correspandente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
8.4.9 - Havendo a eletiva execuçao do objeto, as pagarnentos serflo realizados normalmente, ate que se decida pole 
rescisão do contrato, casa a contratado não regularize sua situaçao. 
8.4.10 - Quando do pagamento, seré efetuada a retençao tributària prevista na legislaçao aplicável. 
8.4.10.1 - independentemente do percentual de tributo inserido na planllha, no pagarnento seräo retidos na fonte as 
percentuais estabelecidos na legislacão vigente. 
8.4.11 • 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retencao tributária quanta aos impostas e contribuiçOes abrangidos por aquele regime. No entanto, a 
pagamento ficará condicionado a apresentaçâo de camprovaçao, par rneio de documento oficial, do que fez jus ao 
tratamento tributârio favorecido previsto na referida Lei Complernentar. 
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9 - FORMA E CRITERIOS DE SELEçAO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, allnea 'h', da Lei n° 14.13312021)  
9.1 - 0(A) futuro(a) Contratada(o) será selecionado por nieio da realizaçao de procedimento de dispensade iicitacào, na 
forma fisica e o criteria se dará, corn fundamento na hipOtese do art. 75, inciso II da Lei n.° 14.133/2021conforme o 
caso concreto, que culminará corn a seleção da proposta de rnenor piece, em atençâo ao art. 33, inciso. I, da Lei 
Federal no 14.133/2021, desde quo atenda as exigências contidas neste Termo de Referência e seus Anexos. 
9.2 - 0 cr[tério do julgamento adotado será o MENOR PREcO, observadas as exigências contidas neste Termo do 
Referência e seus Anexos quarto as especificaçöes do objeto. 
9.3 - Será desciassificada a proposta vencedora que: 
9.3.1 - Contiver vicios insanàveis; 
9.3.2 - Não obedecer as especificaçoes constantes neste Termo de Referéncia ou em seus anexos; 
9.3.3 - Apresentar preços inexequiveis ou perrnanecerem acima do preco màximo definido para a contrataçao; 
9.3.4 - NOo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Municipal; 
9.3.5 Apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigências do aviso ou do Termo do Referenda e seus 
anexos, desde quo insanáveis. 
9.4 - Para fins de julgamento das propostas serâ considerado o critèrio de MENOR PREcO, em caso do empate serão 
aplicadas as disposiçOes da Lei Federal n° 14.1333/2.021. 
9.5 - Encerrada a análise quanta a aceitaçao da proposta, se iniciará a fase de habilitacão, observado a disposto neste 
Termo de Referéncia. 
9.6 - Dado que 0(s) servicos pretendido(s) possui(em) padrão(öes) de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos por especificaçoes usuais do mercado, poderá(ão) ser adquirido(s) por me[o de Pregao, 
conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal n° 14.133/2021, entretanto, ainda que não haja legalmente urn valor minimo 
para a realizaçäo do Pregao, no caso presente, a baixo valor da aquisição/contratação e a econornicidade processual, 
ensejam que a contratacão se dë por Dispensa do Licitação corn fundamento no inciso II do caput do Art. 75 da Lei 
Federal n° 14.133/2021 (grifamos): 

Art. 75. E dispensável a licitaçao: 

II - Para contrataçao que envolva valores riferiores a RS 50.000, 00 
(cinquenta mil reais), no caso do outros sorviços e compras - 
(atualizado pelo Decreto n° 11.317, de 29 de dezembro de 2022). 

9.6.1 - Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II da Lei Federal 00 

14.133/2021 (atualizado pelo Decreto no 11.317, do 29 de dezembro do 2022), devido ao baixo valor e a bern da 
econOmica processual, a presente contratação se darà por dispensa do licitação. 
9.7 - As exigências do habilitacão juridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade do objeto na 
Contratação Direta. 
9.7.1 - A empresalprofissional a ser contratada deverá apresentar as seguintes Documentos, as quais serSo analisados 
quanta a sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

9.8- DA HABILITAçA0 
9.8.1 - Pessoa JurIdica: 

I - Habilitacäo Juridica 
a) - Contrato social devidamente registrado na Secão da Ordem dos Advogados do Brasil correspondente a sede da 
sociedade licitante, acomparihado de eventuais alteraçães contratuais averbadas, ou Consolidaçao do Contrato Social 
devidamente registrado na Seção da Ordem dos Advogados do Brasil correspondento a sede da sociedade licitante 
acompanhado de eventuais alteraçöes contratuais posteriores a consolidaçao; 
b) - Cédula de Identidade expedida pela Secao da Ordern dos Advogados do Brasil, de cada advogado sOcio, associado 
e empregado; 
c) - Documento hábil a comprovar a compromisso de vinculaçao dos advogados corn a sociedade do advogados licitante 
(Contrato de associação registrado na CAB, ato constitutivo da sociedade ou CTPS); 
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II - Habilitacao Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) - a inscriçäo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ); 
b) - a inscricao no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual; 
c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual eiou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
d) - a regularidade relativa a Seguridade Social e ao FGTS, quo demonstre cumprimento dos encargos socials instituidos 
por lei; 
e) - a regularidade perante a Justica do Trabaiho; 
f) - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal.  

Ill - Qualificacao Técnica: 
a) - Comprovaço de aptidao para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e 
prazos corn o objeto da licitaçäo, sendo esta feita mediante a apresentaçao de atestado (s) fornecido (s) por pessoa(s) 
juridica(s) do direito piThlico ou privado, corn firma(s) devidamente reconhecida(s) em cartório. No caso de nao possuir 
reconhecimento de firma, apresentar documento que identifique a assinatura do declarante. 
a.1 - Nos casos de atestado emitido P01 pessoa juridica de direito pdvado, este deverà ser apresentado corn firma 
devidamente reconhecida em cartôiio competente ou acompanhado de documento do identificaçao do signatário para 
confrontaçao da assinatura. 
a.1.1 - Em havendo düvida acerca da veracidade do documento, o Agente de Contratação, poderá promover diligéncia 
junto a emitente, a fim do comprovar a veracidade dos Atestados de Capacidade Tècnica em questâo, e: 
I) - Constatada a veracidade, serà confirmada a habilitaçào da licitante; 
ii) - Constatada a nâo veracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encaminhado a Procuradoria Juridica do 
Municiplo para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sançöes administrativas 
cabiveis, conforme a legislaçao vigente. 

IV - Qualificacao Econômica: 
a) - Balanço patrimonial e demonstraçöes contàbeis do Ultimo exercicio social, já exigiveis e apresentados na forma da 
el, que comprovem a boa situaçao financeira da empresa, vedada a sua substituiçào por balancetes ou balanços 
provisOrios, podendo ser atualizados por indices oficials quando encerrado ha mais de 03 (três) meses da data de 
apresentacäo da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros documentos. 
b) - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida polo distribuidor da sede da pessoa juridica. 

9.8.2 - Pessoa Fsica: 

I - Habilitação Juridica 
a) - Comprovação do inscricao junto a Ordem dos Advogados do Brasil, mediante apresentaçäo da cédula de identidade 
emitida pela Seccional onde for inscrito.; 
b) - Comprovante do endereco, devidamente atualizado (expedido em ate 03 moses); 

II - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
a) - a irìscricão no Cadastro do Pessoas Fisicas (CPF); 
b) - a inscricäo no cadastro do contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel corn o objeto contratual; 
c) - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da el; 
d) - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
e) - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 71  da Constituiçäo Federal.  

Ill - Qualificaçao Técnica: 
a) - Comprovação do aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas, quantidades e 
prazos corn o objeto da licitacão, sendo esta feita mediante a apresentaçäo de atestado (s) fornecido (s) por pessoa(s) 
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juridica(s) de direito pübhco cu privado, corn firma(s) devidamente reconhecida(s) em cartório. No caso de não possuir 
reconhecimento de firma, apresentar documento que identifique a assinatura do declararite. 
a.1 - Nos casos de atestado emitido P01 pessoa juridica de direito privado, este deverá ser apresentado corn firma 
devidamente reconhecida em cartóo competente ou acompanhado de docurnento de identificacao do signatário para 
confrontaçâo da assiriatura. 
a.1.1 - Em havendo dUvida acerca da veracidade do docurnento, o Agente de Contratação, poderá promover diligència 
junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade dos Atestados de Capacidade Técnica em questao, e: 
I) - Constatada a veracidade, será confirmada a habilitacao da licitante; 
U) • Constatada a não veracidade, a licitante serâ inabilitada, sendo o fato encaminhado a Frocuradoria Juridica do 
Municiplo para que seja aberto processo administrativo, e comprovado o dolo, aplicadas as sancOes administrativas 
cabiveis, conforme a legislação vigente. 

9.9 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documerito, da mesma forma que nao 
conste previsão em Iegislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos ha, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados ate a data da realizaçäo da contrataçflo ou, se emitidos por prazo indeterrninado, conforme Iegislacao do órgão 
expedidor. 
9.9.1 - Ficarn excluidos da validade de 90 (noventa) dias as atestados técnicos e comprovaçOes de inscriçaes. 

9.10 - Como condição prévia ac,  exame da documentacao de habilitacao do fornecedor detentor da proposta classificada 
em primeiro lugar, seré verificado o eventual descumprimento das condicOes de participaçao, especialmente quanto a 
existëncia de sançäo que impeça a participacão no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ac seguinte 
cadastro: 
a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via Internet no sItio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br  
9.1 0.1 - Constatada a existéncia de sançäo, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de condicao de participacao. 

10- DAS 0BRIGAcOEs DA CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)  
10.1 - São obrigaçOesda Contratante: 
10.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assurnidas pela Contratada, de acordo corn o Termo de Referéncia 
e seus anexos; 
10.1.2 - Receber o objeto no prazo e condiçOes estabelecidas neste Termo de Referência e no futuro instrumento 
contratual; 
10.1.3- Notificar a Contratada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorrecOes verificadas no objeto fornecido, pare que 
seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas; 
10.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e a cumprimento das obrigaçaes pela Contratada; 
10.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente a execucão do objeto, no prazo, forma e condiçOes 
estabelecidos no futuro Contrato; 
10.1.6 - Aplicar a Contratäda as sancOes motivadas pela inexecucão total ou parcial do Contrato; 
10.1.7- Cientificar o Orgao de representacao juridica para adoçao das medidas cabiveis quando do descumprimento de 
obrigacoes pela Contratada; 
10.1.5 - A Administracao não respondera par quaisquer compromissos assumidos pela Contratada corn terceiros, ainda 
que vinculados a execuçflo do contrato, bern coma por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados, 

11 - DAS 0BRIGAcOES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)  
11.1 - São obrigacOes da Contratada: 
11.1.1 - Cumprir todas as obrigaçfles constantes neste ternio de referenda e em seus anexos, assumindo corno 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucão do objeto; 
11.1.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execucão do objeto, bern como par todo e qualquer dano 
causado a Administração ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacao ou a acompanhamento da 
execução contratual pela Contratante, que ficarâ autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danossofddps; 
11.1.3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçOes previstas em Acordo, Convençäo, Dissidlo Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, par todas as obrigacäes trabalhistas, sociai,- 
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previdenciérias, tributárias e as demais previstas em Iegislaçao especifica, cuja inadimpl8ncia nao transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
11.1.4. Paralisar, par determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo corn a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
11.1.5 - Manter durarite toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçoes assumidas, todas as 
condiçOes exigidas para habilitaçao au para quaficaçao, na contratacao direta; 
11.1.6 - Guardarsigilo sobre todas as informacaes obtidas em decorrëncia do cumprimento do contrato; 
11.1.7 - Arcar corn a Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos vadàveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-]os, caso 0 
previsto inicialmente em sua proposta no seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçao, exceto quando 
ocorrer algurn dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021 
I 1.1.8 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ârnbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
da Contratante. 

12. INFRAçOES E SANçOEs ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  
12.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, do 2021, o Contratado que: 
a) der causa a inexecuçao parcial do contrato; 
b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administraçao ou an funcionamento dos servicas 
pUblicos ou an interesse coletivo; 
c) der causa a inexecuçäo total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame; 
e) nan rnanter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) nan celebrar o contrato ou nao entregar a documentaçao exigida para a contrataçaa, quando convocado dentro do 
prazo de vaUdade de sua proposta; 
g) ensejar o retardarnento da execuçao ou da entrega do objeto da contrataçao sem motivo justificado; 
h) apresentar declaracao ou documentacao falsa exigida para o certarne ou prestar declaraçao falsa durante a dispensa 
eletrOnica ou execucao do contrato; 
i) fraudar a contrataçao ou praticar ato fraudulento na execucao do contrato; 
j) comportar-se do modo inidOneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilicitos corn vistas a frustrar as objetivos da contrataçäo; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 51  da Lei n° 12,846, de 11  de agosto de 2013. 
12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infraçoes administrativas acima descritas as seguintes sançOes: 
I) AdvertOncia, quando a Contratado der causa a inexecuçao parcial do contrato, sernpre quo não so justificar a imposiçäo 
de penalidade mais grave (art. 156, §21, da Lei); 
II) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do subitem 
acima deste Contrato, sempre quo não so justificar a impos]cao de penalidade mais grave (art. 156, §41, da Lei); 
II) Declaração de inidoneidade pare licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas ailneas h, i, j, k e I do 

subitem acima deste Contrato, bern coma nas alIneas b, c, d, e, f e g,  que justifiquem a imposig5o do penalidade mais 
grave (art. 156, §51, da Lei) 
IV) Multa: (1) moratória de 1 % (urn por cento) par dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate a 
limite de 30 (trinta) dies; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre a valor total do contrato, no caso de inexecuçao 
total do objeto ou sabre a valor da parcela inadimplida, no caso de inexecuçäo parcial,- 
12.3 

arcial;
12.3 - A aplicaçao das sançöes previstas neste Contrato nào exclui, em hipótese algurna, a obrigação de reparacäo 
integral do dana causado a Contratante (art. 156, §90) 

12.4- Todas as sançOes previstas neste Contrato paderão ser aplicadas cumulativamente corn a rnulta (art. 156, §71). 
12.4.1 - Antes da aplicação da rnulta serà facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dies Uteis, contado 
da data do sue intimacao (art. 157) 
12.4.2 - Se a rnulta aplicada e as indenizaçOes cabiveis forern superiores ao valor do pagamenta eventualmente devida 
pela Contratante ao Contratado, alérn da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada cu será 
cobradajudicialmente (art. 156, §8°). 
12.4.3 - Previamente ao encarninhamento a cobrança judicial, a rnulta poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
maxima de 30 (trinta) dias, a cantar da data do recebirnento da cornunicaçaa enviada pela autaridade competente. 
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12.5 - A ap]icacao das sancOes reahzar-se-á em processo administrativo que assegure a contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçao de inidoneidade pare licitar Cu contratar. 
12.6- Na aplicação das sançOes serão cons]derados (art. 156, §1°): 
a) a natureza e a gravidade da infracao cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
e) a [mplantaçao ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçöes dos órgãos de 
controle. 
12.7 - Os atos previstos como infracoes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de flcitacoes e 
contratos da Administraçao PUblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°  12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntarnente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159) 
12.8 - A personalidade juridica do Contratado poderâ ser desconsiderada sempre que utilizada corn abuso do direito para 
facHitar, encobrir ou dissimular a pràtica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos Os efeitos das sançOes aplicadas a pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e 
s6cios corn poderes de administraçflo, a pessoa juridica sucessora ou a ernpresa do rnesmo rarno corn relacao do 
coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, corn o Contratado, observados, em todos as casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de anáhse juridica prévia (art. 160). 
12.9- A Contratante deverA, no prazo máximo 15 (quinze) dies :jteis, contedo da data de aplicaçao da sanção, infomiare 
manter atualizados os dados relativos as sançSes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional do 
Empresas lriidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 - As sançöes do impedimenta de licitar e contratar e declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passiveis de reabilitaçäo na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

13. ADEQUAçA0 ORçAMENTARIA  
13.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos odundos de recursos práprios, previstos na 
seguinte dotaçflo orçamentâria: 

14-DO FORO 
14.1 - 0 Foro competente pare dirimir quaisquer dOvidas oriundas do presente contrato é o da Comama de Milagres/CE. 

15.1 - DO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR  
15.1 - Considerando a baixa compiexidacle do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade de 
requisitos complementares, pactuaçäo de nIveis de serviço ou anâlise mais detida quanto a existência de solucOes 
altemativas, foi dispensada da instrucao a elaboraçao dos Estudos Técnicos Preliminares. 
15.2 - Lembramos ainda quo o MunicIpio de Milagres regulamentou através da Lei n° 1499/2023, de 27 de marco de 
2023, que trata sobre a elaboraçâo dos Estudos Técnicos Prelirninares - ETP, para a aquisição do bens e a contratação 
de servicos e obras, no ãmbito Municipal, sabre o ETP, em seu art. 111, inciso I, faculta a.realizaçäo de estudos técnicos 
prelirninares nos casos do dispensa do licitação par baixo valor, conforme previsto no Art. 75, incisos I e II da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 

Lei n° 1499/2023, de 27 de marco de 2023. 

Art. 11°. Em ämbito municipal, a elaboraçaa do Estudo Técnico 
Prelimnar será opcional nos seguintes casos: 

contrataçSo de obras, serviços, compras e locacoes, cujos valores 
se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei no 
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14.133, de 1 de abril de 2021, corn as posteriores atualizaçoes, 
iridependentemente da forma de contratacao; 

     

15.3 - Assim diante do fato da lei facu!tar a elaboração do ETP nos casos de dispensa de Iicitaçäo, da baixa 
complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo técnico preliminar no presente caso. 

16 DAS DISP0SIçOES GERAIS  
16.1 - Poderâ o Municipio de Milagres revogar o presente Instrumento de Contrataçâo Direta, no todo ou em parte, per 
conveniência administrativa e interesse püblico, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
16.2 - 0 Municipio de Milagres deverá anular o presente Instrumento de Contratacao Direta, no todo ou em parte, sernpre 
que acontecer ilegalidade, de oficio ou per provocacao. 
16.3 - A anulaçao do Instrumento de Contratação Direta, no gera direito a indenizacao, ressalvada o disposto no 
parâgrafo (rnico do Art. 71 da Lei Federal n°. 14.133/21. 
16.4 - Após a fase de classificaçâo das propostas, näo cabe desisténcia da mesma, salvo por motivo justo decorrente de 
fate superveniente e aceito pelo Municipio de Milagres/CE. 
16.5 - Em caso de manifestaçao de desisténcia do fornecedor fica caracterizado descumprimento total da(s) 
obrigaçao(Oes) assumida(s), sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas e a imediata perda da garantia de 
proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade licitante, conforme estabelecido no Art. 90 § 50 da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
16.6 - Salientamos que se porventura alguma situacao não prevista neste Instrumento de Contrataçao Direta ocorrer, 
todas as consequèncias de sua existOncia seräo regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021. 

17- DOS ANEXOS 
17.1 - São partes integrantes do presente Termo de Referéncia os seguintes Anexos: 
Anexo I - Modelo de Proposta Comercial. 
Anexo II - Modelo de Minuta do Contrato. 
Anexo Ill - Modelo de Declaraçäo em Atendimento ao Inciso XX)(lll, Artigo 70  da CF/88. 

Milagres/CE, 28 de agosto de 2023. 

Francisco Gra'.eiro Ferreira 
Orden. ..r.' Despesas 

Autarquia Municipal de Agia e Esgoto de Milagres/CE 

Rua Helena Mendonca Figueiredo n° 200 - Centro 
Milagres/CE - CEP 63.250-000 - CNPJ: 07.655.277/0001-00 



GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Ceará 

Trabaiho que faz a diferença 

   

   

M ILAG RES 

GckSAO [E 

PAG 	  ---------------- 

ANEXOI 

MODELO DE PROPOSTA DE PREOS 

Rua Helena Mendonça Figueiredo n° 200 - Centro 
Milagres/CE - CEP 63.250-000 - CNPJ: 07.655.277/0001-00 



  

GOVERNO MUNICIPAL DE MILAGRES 
Estado do Cearâ 

Trabaiho que faz a diferenca 

 

ILAGRES 

COMSSAO GE LCfl Ai, ES 

PI 	04 'G 	  A Prefeitura Municipal de Milagres, Estado do Ceará. 
Pela presente declararnos inteira subrnissäo aos preceitos legais em vigor, especialmente Os da Lei Federal n°. 
14.133/2021, bern como as cláusulas e condiçoes do Processo de Dispensa de Licitaçâo. 
Declaramos ainda, que não ocorreu fato que nos impeca de participar do mencionado Processo de Dispensa de 
Licitaço. 
Assumimos o compromisso de bern e fielrnente fornecer os mate riais/fardamentos especificados no Anexo I, caso 
sejamos vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitaçào. 

Objeto: Contratacao de serviços especializados a serem prestados de corisultoria e assessoria juridica a Autarquia 
Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, nas areas de direito administrativo, financeiro, gestao pblica e controle 
intemo, atuando nas instäncias administrativas e judicial, corn ênfase no suporte juridico consultivo ao presidente da 
autarquia de água e esgoto, englobando as questoes de organizaçao, procedimentos, métodos, planejarnento, 
funcionamerito, auditorias e relatórios, conforme especificaçOes apresentadas no abaixo. 

LOTEIGRUPO UNICO 
Item Especiflcaçao Und Qtde Valor Unitário Valor Total 
01 CONTRATAçAO DE SERVIOS ESPECIALIZADOS A SEREM 

PRESTADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORA JURJDICA A 
AUTARQU1A MUNICIPAL DE AGuA E ESGOTO DE MILAGRES/CE, 
NAS 	AREAS 	DE 	DIREITO 	ADMINISTRATIVO, 	FINANCEIRO, 
GESTAO PUBLICA E CONTROLE INTERNO, ATUANJDO NAS 
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS E JUDICIAL, COM ENFASE NO 
SUPORTE 	JURIDICO 	CONSULTIVO 	AO 	PRESIDENTE 	DA 
AUTARQUIA 	DE 	AGUA 	F 	ESGOTO, 	ENGLOBANDO 	AS 
QUESTOES DE ORGANIZAçAO, PROCEDJMENTOS, MET000S, 
PLANEJAMENTO, 	FUNCIONAMENTO, 	AUDITORIAS 	E 
RELATORIOS. 

Mês 12 

Total 

OBSERVAçOES:  
1 - A proposta de precos deverâ ser endereçada obrigatoriamente a Prefeitura Municipal de Milagres, aos cuidados do 
Setor responsável, anexadas junto ao endereco eletrOriico: licitacaotmilaqres.ce.qov.br, ou poderá também ser 
protocolada junto ao Setor responsável, na Sede da Prefeitura Municipal. 
2 - Os preços deverâo ser cotados de forma unitária e total do(s) servico(s), ja incluidos Os tributos, encargos, fretes, 
seguros e demais onus, sendo que a proponente vencedor serâ aquele licitante que ofertar a MENOR PREcO, corn 
somente duas casas decimais após a virgula, conforme caracteristicas solicitadas do objeto. 

Valor Total da Proposta: R$ 	  

Empresa: 	  
CNPJ: 	  
Endereço 	  
Cidade 	  
Telefone 	 e-mail 	  
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Data: 	  

Assinatura do Proponente 
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CONTRATO No 	i 	 I 
I P.G131  

Contrato que entre si celebram, de uririsdo 	o MLrnicipio 	d 
Milagres/CE, através do(a) Autarquia Municipal de Agua e Esgotoe 
do outro 	 , para o fim que nele se declara: 

o MUNICIPIO DE MILAGRES, Estado do Ceará, pessoajuridica do direito püblico interno, inscrito no CNPJIMF sob on.° 
07.655.277/0001-00, através da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, neste ato representada por seu 
Ordenador de Despesas, a Sr. Francisco Grangeiro Ferreira, residente e dorniciliado nesta Cidade, apenas denominado 
de CONTRATANTE, e de outro lado 	 , estabelecida na 	 , inscrita 
no CNPJ/MF sob o ri.0 	 , neste ato representada por 	  portador(a) do 
CPF n° 	 , apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar a presente Contrato, oriundo do 
Processo de Dispensa de Licitacao n° 	 , em conformidade corn as disposiçOes contidas na Lei 
Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas a condiçoes a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
1.1 - Processo de Dispensa de Licitaço n°. 	 , de acordo corn o disposto no Art. 75, inciso II, §3°  da 
Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, devidamente autorizado pelo Sr. Francisco Grangeiro Ferreira, Ordenador do 
Despesas da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO  
2.1 - 0 presente instrurnento tern por objetivo a contratacão de serviços especializados a serem prestados de consultoria 
e assessoria juridica a Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE, nas areas de direito administrativo, 
financeiro, gestao pCiblica e controle interno, atuando nas instâncias administrativas e judicial, corn ënfase no suporte 
juridico consultivo ao presidente da autarquia de água e esgoto, englobando as questoes de organizaçäo, procedimentos, 
métodos, planejamento, funcionamento, auditorias e relatórios, através da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto do 
Milagres/CE de Milagres/CE, na forma discrirninada no quadra abaixo: 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE 
3.1 - 0 objeto contratual tern o valor mensal de R$ 	 ( 	. 	), totalizando o valor de R$ 	 

3.2 - 0 pagamento dos servicos executados será efetuado rnensalmente pelà Adrninistração, conforme o valor 
apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente lirnitando-se a desembolso máximo em 
conformidade corn a disponibilidade de recursos financeiros do Tesouro Municipal; em prazo não superior a 30 (trinta) 
dias. 
3.3 - 0 pagarnento será efetuado através de TransferOncia Bancária. 
3.4 - Os preços são fixes e irreajustáveis no prazo de urn ano contado da data do orçamento estirnado. 
3.4.1 - 0 valor do contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na 
qual poderá ser utilizados os indices IGP-M da Fundação Getülio Vargas ou indice IPCA (indice Nacional de Preços ao 
Consumidor Ample), ou outro que vier a substituir, exciusivamente para as obgaçOes iniciadas e concluidas apOs a 
ocorréncia da anualidade. 
3.4.2 - Na ausência de previsão legal quanta ao indice substituto, as partes elegerào nova indice oficial, para 
reajustarnento do preco do valor rernanescente, per melo do termo aditivo. 
3.5 - Poderà restabelecer a equilibdo econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força major, caso fortuito ou 
fato do principe ou em decorrëncia de fatos irnprevisiveis ou previsiveis do consequëncias incalculáveis, quo inviabilizem 
a execuçäo do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a reparticao objetiva de risco estabelecida no 
contrato, nos termos do art. 124, incise II, alinea "d", da Lei Federal n°. 14.133/21, devendo ser formalizado através de 
ato administrative. 

CLAUSUL& QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL 	  
4.1 - 0 prazo do presente Contrato será ate 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado observando o Art. 107 da Lei Federal n° 14.133/2021, corn eficácia após a publicaçao do seu extrato. 
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CLAUSULA QUINTA - DA EXECuçAO DOS SERVIOS 	PAG  
5.1 - Iniclo da execucao do objeto será após assnatura do contrato. 
5.2 - Os servicos supOern atuaçào presencial na Sede da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE e a 
distância na sede da empresa/escritório, quando for necessário. 
5.2.1 - A contratada deverá alocar profissional(is) de forma in loco e remota, que possua(m) requisitos técnicos mInirnos 
em serviços correlatos. 
5.2.2 - A prestaçao dos serviços in loco de "consultoria e assessoria', será disponibilizada somente par profissionais 
devidamente habilitados, diariarnente in loco (sede da Autarquia Municipal de Agua e Esgoto de Milagres/CE), corn carga 
horária de no minima 8 (alto) horas par dia, avocando para si todas as despesas decorrentes tais corno (custo corn mao 
de obra, transporte, alimentacao e hospedagem), isentando o Municiplo de qualquer despesa adicional, ser dada por 
meio de: 
a) - Prestador(es) de servico(s) da empresa/profissional contratada corn qualificaçao técnica comprovada, para prestação 
do servico na sede da autarquia; 
5.2.3 - A prestaçao dos serviços de forma remota de consultoria, assessoria e acompanhamento, sern limite de 
quantidade para reahzação de consultas a serem feitas junto aos servidores da autarquia decorrentes de dUvidas 
suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda e qualquer orientaçao técnica, ser dada por meio de: 
a) - Prestadores de serviços da empresa contratada corn qualificaçao técnica comprovada; 
b) - Atendimento aos servidores da autarquia na sede da empresa contratada, para odentaçOes técnicas especificas, 
produçao de trabalhas especiais, orientaçOes e consultorias: 
c) - Resposta de consultas par telefone, diretas e par meio dos sistemas de comunicaçäo disponiveis, coma: e-mail, 
telefone e aplicativos de conversas on-line 
5.2.4 - Executar e acompanhar os servicos de assessaria junta a contratante corn o padrão de qualidade, permanecendo 
a acompanhamento par parte da empresa contratada para realizacao e dar todas as orientaçoes técnicas necessárias ao 
born andamento dos trabaihos. 

CLAUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORcAMENTARI0s 
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos prOprios, previstos na seguinte dotação arçamentária: 

aa 

Projeto/Atividade 	 Elemento de Despesa Crgao 	I Unid. On;. 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE  
7.1 - São obrigaçOes da Contratante: 
7.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacoes assumidas pela Contratada, de acordo corn o Temio de Referenda e 
deste Instrumento Contratual; 	 - 
7.1.2 - Receber a objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referenda e neste lnstrumento Contratual; 
7.1.3 - Notificar a Contratada, par escrita, sabre vicios, defeitos ou incorrecOes vecificadas no objeto fornecido, paraque 
seja par ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as sues expenses; 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execucao do contrato e a cumprimento das obrigaçOes pela Contratada; 
7.1.5 - Efetuar a pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no praza, forma e 
condicOes estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6 - Aplicar a Contratada as sançOes rnotivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7 - Cientificar o ôrgão de representaçao juridica pare adoçao des medidas cabiveis quarido do descurnprirnento de. 
obrigaçOes pela Contratada; 
7.1.8 - A Adrninistraçaa não responderà par quaisquer cornprarnissas assumidos pela Contratada corn terceiros, ainda 
que vinculados a execucao do contrato, bern coma par qualquer dana causado a terceiros em decorréncia de eta do 
Contratado, de seus empregados, prepostos au subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - DAS 0BRiGAçOEs DA CONTRATADA  
8.1 - São obrigaçöes da Contratada: 
8.1.1 - Cumpdr todas as obrigaçoes constantes neste termo de referenda e em seus anexos, assumindo coma 
exclusivamente seus as riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 
8.1.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bern coma par todo e qualquer dano 
causado a Administracão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou a acompanhamento da 
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execução contratual pela Contratante, que ficarà autorizado a descontar dos pagamentos devidos_u:dwgarttacaso —
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.3 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçöes previstas em Acordo, Convencäo, Dissitho Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçoes trabaihistas, socials, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislaçao especifica, cuja inadimpléncia nâo transfere a 
responsabilidade ao Contratante; 
8.1.4 - Paralisar, por determinacão da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo corn a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
8.1.5 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçoes assumidas, todas as coridicöes 
exigidas para habilitaçao ou para qualificaçäo, na contratação direta; 
8.1.6 - Guardarsigilo sobre todas as infomiacoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
8.1.7 - Arcar corn o anus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo cornplementá-]os, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratacao, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei no 14.133, de 2021. 
8.1.8 - Curnprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as normas de segUnça 
da Contratante. 

CLAUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAçAO DA ExEcuçAo  
9.1 - Nos termos do Art. 117, e seus parágrafos, da Lei Federal n°. 14.133/2021, será designado representanté. para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotarido em registro próprio todas as ocorréncias relacionadas corn a 
execucao e determinando a que for necessário a regularizaçao de falhas ou defeitos observados. 
9.2 - A fiscalizaçäo de que trata este item näo exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perant6 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçOes técnicas ou vicios redibitóos, e, na 
ocorréncia desta, nao implica em corresponsabilidade da Administraçao ou de seus agentes, de conformidade corn a Art. 
120 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
9.3 - 0 representante da Administraçào anotará em registro próprio todas as ocorrëncias relacionadas corn a execucäo 
do contrato, indicando o que for necessário a regularizaçao das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabIveis. 
9.4 - 0 Fiscal do Contrato procederá a avaliaçäo dos servicos prestados pela licitante vencedora podendo rejeitar, no 
todo ou em parte aqueles que nao estejam de acordo corn as especificacoes deste Termo de Referéncia. 

CLAUSULA DEC1MA - suBcoNTRATAçAo 
10.1 - Não será admitida a subcontrataçao para o fornecimento do objeto especificado neste Instrumento Contratual. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAcOES CONTRATUAIS  
11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas rnesmas condiçöes contratuals, acréscimos ou supressOes no 
quantitativo do objeto contratual, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor nicial do Contrato, confoiTne o• 
disposto no Art. 125 da Lei Federal n°. 14.133/2021. 
11.2 - Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, contorme a caso, se houver, após a data da 
apresentaçao da proposta, ciaçâo, alteraçao ou extinçao de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposicoes legais, corn comprovada repercussão sobre as preços contratados, conforme disposto no art. Art. 134 da 
Lei Federal n°. 14.133/2021. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS sANçOEs ADMIN1STRATIVAS  
12.1 - Nos termos do Art. 155 da Lei Federal no. 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das obrigaçOes 
assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes sançöes: 
12.1.1 - Dar causa a inexecuçäo parcial do contrato; 
12.1.2 - Dar causa a inexecucâo parcial do contrato que cause grave dana a Administração, a funcionamento dos 
services püblicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3 - Dar causa a inexecuçäo total do contrato; 
12.1.4 - Näo manter a proposta, salvo em decorrOncia de fato superveniente devidamente justificado; 
121.5 - Não celebrar o contrato ou nao entregar a documentaçào exigida para a contrataçao, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
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C 	 - 
12.1.6 - Ensejar o retardamento da execuçao do objeto sem motive justificado; 	 CC.hSO DE LCJç:S 

12.1.7 - Praticar atos ilicitos corn vistas a frustrar os objetivos da Dispensa; 
12.1.8 - Praticar ate lesivo previsto no Art. 50  da Lei n. 12.846, do 1° de agosto de 2013. Se - 
pelas infraçOes administrativas previstas acirna, as seguintes penalidades, nos limites previstos no Art. 156 da Lei Federal 
no. 14.133/2021. 
a) 0 valor da multa, aplicada será de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro cauçäo previsto neste 
instrumento. 
C) As sançöes previstas nestes instrumentos poderào ser aplicadas cumulativamente, exceto as multas escalonadas por 
datas, e a multa de advertëncia. 
d) No caso de multa, cuja apuraçao ainda esteja rem processamento, ou seja, na fase da defesa prévia, o 
CONTRATANTE poderá fazer a retençao do valor correspondente a multa, ate a decisão final da defesa prévia. Caso a 
defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, a valor retido correspondente será depositado 
em favor da CONTRATADA, em ate 05 (cinco) dias Oteis a contar da data da decisao final da defesa apresentada. 

CLAUSULA DEC1MA TERCEIRA - DA RESCISAO  
131 - A extinçäo do contrato que se originar do Termo de Referéncia poderà ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da adm[nistraçâo, nos casos enumerados no Art. 137 da Lei Federal n°. 
14.133/2021, de 11  de abril de 2021; 
b) Determinada por ato unilateral e escrito da administraçäo, nas hipóteses elencadas no inciso Ill do Art. 106 da Lei 
Federal n°. 14.133/2021, do l°de abril do 2021, combinado corn os parágrafos Ile 2° do mesmo artigo. 
c) Pela sua inexecução total ou parcial do contrato, corn a aplicaçao das penalidades previstas no presente Termo de 
Referenda e legislaco pertinente; 
d) Amigável, par acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundarnentada da autoridade competente, 
reduzida a termo no processa licitatório, deste que haja conveniéncia para a adrninistraçäo; 
e) Em caso de extinçãa do contrato e comprovada a inexistCncia de culpa da proponente vencedora, será esta ressarcida 
dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido; 
f) Todos as casos serão precedidos de rnotivaçao do ato, corn a garantia do contraditório e da ampla defesa. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIçOES FINAlS  
14.1 - Declaram as partes quo este Contrato corresponde a manifestaçäo final, completa eexclusiva, do acordo entre 
elas celebrado; 
14.2 - Obrigaçao da contratada de manter, durante toda a execucáo do Contrato, em compatibilidade corn as obrigaçöes 
por ela assumidas, todas as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao exigida na Licitaçäo. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO  
15.1 - Fica eleito a foro da Comarca vinculada de Milagres, Estado do Cearà, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
ounda do presente Contrato, que nâo possa ser resolvido pelos meios administrativos. 

Mtlagres/CE, 	  

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Testemunhas: 

1) 	 CPF 	  

2) 	 CPF 	  
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DECLARAcA0 EM ATENDTMENTO AU INCISO XXXIII, ARTTGO 70  DA CF188 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° 	 , por interrnédio do seu 
representante legal, o Sr(a) 	  portador(a) da Carteira de identidade no 	  e CPF no 
	  para fins de cumpmento ao disposto no inciso XXXIII, artigo 70  da Constituicao Federal, 
DECLARA expressamente, sob as penalidades cabiveis, que: Nào mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 
(dezoito anos) em horário noturno de trabaiho, perigoso ou insalubre, nao possuindo ainda, qualquer trabalho de menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiçâo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
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